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Contrato de Prestação de Serviços nº 003/2022 - 
PGDF, nos termos do Padrão nº 04/2002. 

 

Processo SEI nº 00020-00041686/2021-57. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

O Distrito Federal, por meio de sua PROCURADORIA GERAL DO 
DISTRITO FEDERAL-PGDF, situada no SAM Bloco I Ed. Sede da PGDF, Brasília/DF, 
CEP 70620-000, CNPJ sob nº 00.394.643/0001-67, representado por HELDER DE 
ARAÚJO BARROS, na qualidade de Secretário Geral, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 1º, inciso I, da Portaria nº 238, de 09 de julho de 2021, com delegação de competência 
prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e 
UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, doravante denominada Contratada, CNPJ nº 
05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo da Paixão Cearense, nº 175, Sala 1504, Edifício 
Pátio Cariri Corporate, Bairro Triângulo, Juazeiro do Norte – Ceará – CEP 63.041-162 
representada por FRANCISCO PALACIO LEITE, inscrito no CPF nº 285.355.007-00, na 
qualidade de Representante Legal. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO 

O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 
01/2022 – PGDF (ID SEI 78440844), da Proposta constante do doc SEI ID 79367959, e das 
Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Distrital nº 
40.205/2019, Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio de 2017/MPOG, (recepcionada no 
Distrito Federal pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018) e outras normas aplicáveis ao objeto. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

O Contrato tem por objeto a  prestação de serviços como agente de 

integração do Programa de Estágio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, para 

intermediar a realização de estágio remunerado de estudantes regularmente matriculados em 

instituições de ensino públicas ou privadas, credenciadas pelo Ministério da Educação - 

MEC, com frequência efetiva nos cursos de nível médio ou de educação superior: 

Graduação (cursos diversos) ou Pós-graduação (lato sensu/stricto sensu em Direito) do 

Distrito Federal e entorno,  consoante especifica o Edital de Pregão Eletrônico- PGDF nº 

01/20222 – PGDF (Doc. ID 78440844) e a Proposta Doc. ID. 79367959, que passam a 

integrar o presente Termo. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO  

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada 
por preço unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 

5.1. O valor total anual do contrato é de R$ 3.821.664,00 (três milhões, 
oitocentos e vinte e um mil seiscentos e sessenta e quatro reais), sendo o total de R$ 19.536,00 
(dezenove mil quinhentos e trinta e seis reais) referente à taxa de administração, conforme 
detalhamento abaixo,  devendo a importância de R$ 3.503.192 (três milhões, quinhentos e três 
mil cento e noventa e dois reais) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas 
no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº 7.061, de 07 de janeiro de 2022, enquanto a 
parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) 
seguinte(s). 

TABELA 1 - VALOR TOTAL ANUAL DA TAXA 

Qte Total 
de 
Estagiários 

Valor da Taxa por 
Estagiário 

Valor Total Mensal da 
Taxa de 
Administração 

Valor Total  Anual da Taxa de 
Administração 

296 R$ 5,50 R$ 1.628,00 R$ 19.536,00 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: 
dezenove mil quinhentos e trinta 
e seis reais 

 

 

Nível de 
escolaridade

Qtd.
Total mensal 

do auxílio-
transporte

Valor da bolsa-auxílio

Vlor Unitário 
Taxa de 

Administração  
(R$)

Custo Total  
Mensal por 
Estagiário

Custo Total 
MENSAL

Custo Total 
ANUAL

Superior 
(pós-

graduação)
24 R$ 264,00 R$ 1.200,00  R$             5,50 R$ 1.469,50 R$ 35.268,00 R$ 423.216,00

Superior 
(graduação)

237 R$ 264,00 R$ 800,00  R$             5,50 R$ 1.069,50 R$ 253.471,50 R$ 3.041.658,00

Médio 35 R$ 264,00 R$ 580,00  R$             5,50 R$ 849,50 R$ 29.732,50 R$ 356.790,00

VALOR TOTAL DO CONTRATO POR EXTENSO:

R$ 3.821.664,00 (três milhões, 
oitocentos e vinte e um mil 

seiscentos e sessenta e quatro 
reais)

TABELA 2 - VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
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5.2 - O valor a ser pago ao Contratado será apurado mensalmente, conforme 
a quantidade de estagiários efetivamente admitidos, destacando-se que a PGDF não se vincula 
a demandar o total de estagiários estimado. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
I – Unidade Orçamentária: 12901 – Fundo da Procuradoria-Geral do Distrito 

Federal. 
II – Programa de Trabalho: 03.128.8203.2422.0018 
III – Natureza da Despesa: 33.90.39 
IV – Fonte de Recursos: 171 

6.2. O empenho inicial é de  R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
conforme Nota de Empenho nº 2022NE00073, emitida em 07/02/2022, sob o evento nº 
400091 – Empenho da Despesa, na modalidade Estimativo, e de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
conforme Nota de Empenho  2022NE00074, emitida em 07/02/2022, sob o evento nº 400091, 
na modalidade Estimativo. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
 

7.1. O pagamento será feito, mensalmente, de acordo com as Normas de 
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação 
de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada 
pelo Executor do Contrato. 
                          7.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da 
Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da 
obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo variação pro rata tempore do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA. 
                          7.3. Para efeito de pagamento, a PGDF consultará os sítios oficiais dos órgãos 
e entidades emissores das certidões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade 
fiscal da Contratada: 
 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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b) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal. 
 

c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado. 

 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou 
Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 
2011) 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, 
com eficácia a partir de sua publicação, sendo seu extrato publicado no DODF, às expensas 
do Contratante, podendo ser prorrogado, no interesse da Contratante, por iguais e sucessivos 
períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II, da lei nº. 8666/93. 

      8.2. Observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, será admitido o reajuste 
do contrato, especificamente do valor a que se refere à taxa de Administração,  a contar da 
data de apresentação da proposta. 

8.2.1. O índice a ser aplicado na data do reajuste será o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo– IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística-IBGE, ou, na insubsistência deste, por outro índice que vier a substituí-lo. 

8.2.2. A aplicação de novos reajustes deve considerar a data e os valores do reajuste 
anterior, restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior 
a 12 meses. 

      8.3. Os valores do auxílio-transporte e da bolsa-auxílio poderão ser revistos 
por ato da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, mediante Termo de Apostilamento, 
observadas as disponibilidades orçamentária e financeira e havendo oportunidade e 
conveniência para a PGDF. 

      8.4. A prorrogação do prazo de vigência do contrato ficará condicionada à 
avaliação da qualidade dos serviços prestados, à comprovação da compatibilidade com os 
preços de mercado, bem como à existência, em cada ano, de dotação orçamentária para 
suportar as despesas dele decorrentes. 

 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 
 
                      9.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da 
adjudicatária a prestação de garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
montante do contrato, mediante uma das seguintes modalidades: 
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I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes 
ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004) 

 
II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 
III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94) 
 

                      9.1.1. A Contratada convocada deve apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contado da data da entrega da via do contrato assinada, comprovante de prestação 
de garantia no valor e nas condições descritas neste Edital. 
 
                      9.1.2. A garantia somente poderá ser levantada após o cumprimento integral de 
todas as obrigações contratuais assumidas e a extinção do Contrato; 
                      9.1.3. A garantia ficará retida no caso de rescisão contratual por 
responsabilidade da Contratada, até a definitiva solução das pendências administrativas ou 
judiciais que porventura existam. 
                      9.1.4. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação 
da garantia exigida será considerada inexecução do Contrato, implicando na imediata 
anulação da Nota de Empenho emitida e ensejará a rescisão Contratual, nos termos do inciso 
I do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL 
 

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo e de culpa. 

10.2. Na execução do contrato deverá observar, no que couber, as 
disposições da Lei Federal n. 13.709/2018. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
DA CONTRATADA 
 
                          11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal: 
                           I. até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos 
encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato; 
                          II. comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais. 
                           11.2. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais 
verbas decorrentes da prestação de serviço. 
                          11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes, 
devendo manter um preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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                          11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
                          11.5. A contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência 
ao Distrito Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou 
previdenciários porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo 
empregaticio entre os empregados da Contratada e a Administração Pública do Distrito 
Federal. 
 
                          11.6. É proibido o uso de mão de obra infantil em qualquer fase produtiva do 
bem ou na prestação do serviço, sob pena de rescisão contratual e a aplicação de multa, sem 
prejuízo das sanções legais cabíveis (lei distrital nº 5.061 de 08.03.2013). 
                           11.7. A Contratada fica obrigada a cumprir as exigências da Lei Distrital nº 
4.770/2012: 
                            I- recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e 
não reaproveitáveis pela administração pública; 
                            II- comprovar que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem 
dos bens inservíveis e processos de reutilização. 
                           11.8. Comprovar, mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse de 
recurso público, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, 
trabalhista e previdenciária relativas a seus empregados. 
                           11.8.1 As irregularidades encontradas em relação às obrigações fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias das empresas de que trata este artigo devem ser sanadas no prazo 
máximo de trinta dias da detecção, quando não identificada a má-fé ou a incapacidade de 
correção. 
                           11.8.2. O não atendimento das determinações constantes da Lei Distrital nº 
5.087/2013 implica a abertura de processo administrativo para rescisão unilateral do contrato 
pela Administração Pública, sem prejuízo das demais sanções. (Lei Distrital nº 5.087/2013 e 
Decreto Distrital nº 39.978/2019). 
 
                           11.9. É proibido qualquer conteúdo: (Lei Distrital nº 5.448/2015) 
 

I – discriminatório contra a mulher; 
 

II – que incentive a violência contra a mulher; 
 
III – que exponha a mulher a constrangimento; 
 
IV – homofóbico; 
 
V – que represente qualquer tipo de discriminação. Recebida a 
documentação o executor do contrato deverá apor a data de entrega e 
assiná-la. 

 
11.9.1. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório constitui motivo 

para rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
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11.10. Nos termos da Lei Distrital 6.128/2018, deverá ser reservado o 
percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas distritais, a 
ser destinado a pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei 
federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983. 

 
11.10.1. As empresas responsáveis pelas obras e pelos serviços 

devem informar ao órgão do governo que responde pela pauta da assistência social a 
oferta de vagas prevista no caput. 

 
11.11. Conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

a contratada deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que, se APLICADO AO NÚMERO DE 
FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 
11.12. O descumprimento das obrigações ou a não manutenção das 

condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo 
das demais sanções. 

 
11.12.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a 

contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, 
sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da 
empresa de corrigir. 

 
11.13. Demais obrigações constantes do Termo de Referência. 

                        
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
                           12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração 
de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a  modificação do objeto. 

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, 
compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de 
dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração 
de aditamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

 
                         13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou 
parcial do Contrato sujeitará a Contratada as sanções previstas no Edital, e aquelas 
estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e alterações posteriores,  bem como no art. 49 do 
Decreto 10.024/2019, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RECISÃO AMIGÁVEL 
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                         O Contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, reduzido a termo 
no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração e que não seja 
caso de rescisão unilateral do contrato, devendo para tanto, o ato ser precedido de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

 

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, 
reduzido a termo no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto 
no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às conseqüências determinadas pelo 
art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 15.2. O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o 
uso de mão de obra infantil no processamento, transporte, ou qualquer fase produtiva do bem, 
sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. (Lei Distrital nº 5.061 de 08.03.2013 – Parecer 
nº 343/2016 – PRCON/PGDF) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

 

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não 
do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da 
legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR 

 

O Distrito Federal, por meio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, 
designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas 
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do 
instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao 
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser 
providenciado o registro do instrumento na PGDF, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO 
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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a 
Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, 
publicado no DODF de 13/12/2012 p 5. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
 
     Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas 
relativas ao cumprimento do presente Contrato. 
  
 
 
Brasília, _____ de ___________ de 2022 
 
 
Pelo Distrito Federal: HELDER DE ARAÚJO BARROS 

Secretário-Geral da 
Procuradoria Geral do Distrito Federal 

 
 
 
 
Pela Contratada: 

 
 
 
 
 
 

 FRANCISCO PALACIO LEITE 
Representante Legal 
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